
ACORDO DE CO-PRODUCAO CINEMATOGRAFICA
ENTRE O GOVERNO DA REKIBLICA ITALIANA

E O GOVERNO DA REKIBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

O Governo da Reptiblica Italiana

e

O Governo da República Federativa do Brasi'
(doravante denominados as "Partes"),

Buscando desenvolver a cooperaeào entre os dois países no setor
cinematografico;

Desejosos de expandir e favorecer a co-produeào cinematografica, que podera
promover o desenvolvimento das indústrias cinematografica e audiovisual de ambos os
países e o fortalecimento do intercambio cultura! e económico entre eles;

Convencidos de que essas formas de intercmbio contribuirà() para a
intensificaeào das relaeòes entre os dois países,

Acordam o seguiate:

ARTIGO l
DefiniOes

Para os fins do presente Acordo:

"Filme em Co-proclueào" significa uni fiume de longa-metragem, em consonància com a
legislaeào aplicàvel na Italia e no Brasil, independentemente do formato. ostando incluídos
filmes de liceào, animaeào e documentario, financiado e produzido conjuntaniente por unì
ou mais co-produtores italianos e uni ou mais co-produtores brasileiros, eujo projeto tenha
sido aprovado por ambas as Autoridades Competentes e que seja destinado à exploraeào, em
um primeiro momento, cm salas de cinema e, posteriormente, cm videocassete, videodisco,
DVD, na televisào ou qualquer outra forma de distribuieào. Novas formas de produeào e
distribuieào cinematografica serào incluídas no presente Acordo:



"Co-produtor italiano" significa urna ou mais empresas de producào cinematografica
estabelecida(s) na Italia, conforme a legislacào italiana vigente;

"Co-produtor brasileiro" significa urna ou mais empresas de producào cinematografica
estabelecida(s) no Brasil, conforme a legislacào brasileira vigente;

"Autoridade Competerne" significa:

cm reliteào à República Italiana, o Ministério de Bens e Atividades Culturais —
Direcào Cera! do Cinema como responsavel pela execucào deste Acordo:

em relacào à Reptiblica Federativa do Brasil. a Secretaria do Audiovisual do
Ministério da Cultura e a Agencia Nacional do Cinema — ANCINE, sendo esta a
responsavel pelo acompanhamento e pela execucào deste Acordo.

ARTICO 2
Beneficios

Um Filme em Co-producào realizado sob o abrigo do presente Acordo sera
tratado como um filme nacional por ambas as Partes, tendo, assim. direito a todos os
beneficios que sào ou poderào vir a ser concedidos aos filmes nacionais por cada urna das
Partes, nos termos das respcctivas legislacóes nacionais.

Todos os beneficios disponíveis na Italia somente poderào ser concedidos ao
Co-produtor italiano.

3.	 Todos os beneficios disponíveis no Brasi] somente poderào ser concedidos ao
Co-produtor brasileiro.

ARTICO 3
A provacito de Projetos

1.	 Os Filmes cm Co-producào deverào obtcr aprovacào de ambas as Autoridades
Conìpetentes.

Ao considerar propostas para a realizacào de urri Filme em Co-producào, ambas
as Autoridades Competentes, agindo conjuntamente e levando cm devida consideracào suas
respcctivas normas e diretrizes, apl icarào as regras e princípios estabelecidos neste Acordo
assim como cm scu Anexo.

Antes de aprovar um determinado projeto, as Autoridades Competentes deverào
consultar-se mutuamente com vistas a assegurar que o projeto satisfaca as condicòes
previstas neste Acordo.



() processo de aprovaeào compreenderà duas etapas: Aprovaeào Provisória, por
ocasiào da solicitaeào de aprovac.ìo do profeto. e Aprovaeào Fina!, quando o Filme em Co-
produeào houver sido finalizado para finn de distribuieào.

As aprovaeòes serào concedidas por esento, nos termos das respectivas
legislaeóes nacionais. e deverào especificar as condieeies sob as quais sào outorgadas.

A fim de gozar dos benelieios de urna co-produeào, os Co-produtores deverào
comprovar boa organizaeào tecnica, sOlida reputa9ào profissional e condieeies de concluir a
produeào cm questào de 'Orma satisfatOria.

Os Co-produtores nào poderào estar vinculados por administrak.:ào, propriedade
ou controle em comum. exceto no que diz respeito às vinculacóes increntes à realizaeào do
prOprio Filme cm Co-produeào.

A RTIGO 4
A utorizaerio para Exibivào Pii Mica

A autorizaeào para exibieào pablica serà concedida na República Italiana e na
República Federativa do Brasi] de acordo com a legislaeào vigente em cada pais.

A aprovaeào de um Filme em Co-produeào no quadro do presente Acordo nào
significa urna autorizaeào por parte das Autoridades Competentes para a exibieào pública do
Filme em Co-produeào.

ARTICO 5
Filmagens

Os Filmes em Co-produeào realizados sob o abrigo do presente Acordo serào
filmados nos países dos seus Co-produtores.

As Autoridades Competentes poderào aprovar filmagens em locaeCies —
exteriores ou interiores — cm um pais que rià() os dos Co-produtores participantes, caso o
roteiro o exija.

3.	 Sem prejuízo do disposto no Artigo I I, se a filmagem em locaeào for aprovada
de acordo com o paràgrafo 2 do presente Artigo, cidadàos do pais em que a filmagem em
locaeào for realizada poderào ser empregados corno figurantes, em pequenos papéis ou
corno equipe adicional, cujos servieos sejani necessàrios para o traballio em locaeào.
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ARMO 6
Negativos e Primeira COpia

I.	 O negativo originai — ou a matriz digitai — serà de propriedade coni unta dos Co-
produtores participantes e sera depositado, em seus nomes, em um laboratOrio escolhido de
comuni acordo entre eles, localizado em um dos países co-produtores.

umani*,	 2.	 0 negativo originai sera revelado em um laboratório do pais de um dos Co-
produtores.

Ao menos uni interpositivo deverà ser feito, a partir do(s) qual/quais cada Co-
produtor terà o direito de fazer um ou mais internegativos e cópias.

Os Filmes em Co-producào deverào ser processados até a producào da primeira
cOpia na República Italiana Oli na Repablica Federativa do Brasil ou, nos casos de co-
producòes multilaterais, conforme definido no Artigo 12, em um terceiro pais envolvido na
co-producào.

AMIGO 7
Idiotnas

1.	 Os diàlogos e a narracào de cada Filme em Co-producào deverào ser em italiano
ou qualquer dialeto italiano, ou em portugués, ou em qualquer combinacào desses idiomas
permitidos. Trechos de diàlogos em outros idiomas poderào ser incluídos no Filme em Co-
produ9ào, caso o roteiro o exija.

elnpoo

2.
forma:

Cada Filme em Co-producào deverà contar com duas versòes, da seguiate

Caso os diàlogos e a narracào constantes da trilha sonora originai do Filme
em Co-producào, ou parte deles, sejam cm italiano ou qualquer dialeto italiano, deverà ser
produzida urna versào legendada ou dublada cm portugués. A dublagem ou a legendagem
em portugués serà realizada na Reptiblica Federativa do Brasil. Qualquer excecào a este
principio deverà ser aprovada pelas Autoridades Competentes.

Caso os diàlogos e a narracào constantes da trilha sonora originai do Filme
em Co-producào, ou parte deles, sejam cm portugués, deverà ser produzida urna versào
dublada em italiano. A dublagem em italiano serà realizada na República Italiana. Qualquer
excecào a este principio deverà ser aprovada pelas Autoridades Competentes.

3.	 A dublagem ou le gendagem em idiomas que nào o italiano ou o portugués para
fíns de comercializacào do filmo podera, entretanto, ser realizada em outros paises.
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ARTICO 8
Aportes dos Co-produtores

0 total dos aportes do Co-produtor italiano (ou dos Co-produtores italianos
considerados conjuntamente), assim corno o total dos aportes do Co-produtor brasileiro (ou
dos Co-produtores brasileiros considerados conjuntamente), nào poderà ser inferior a 20 'A
(vinte por cento) nem superior a 80% (oitenta por cento) do total dos custos de produeào.

Tanto o(s) Co-produtor(es) italiano(s) como o(s) Co-produtor(es) brasileiro(s) e
quaisquer terceiros Co-produtores, nos casos de co-produeòes multilaterais, nos termos do
Artigo 12, deverào, em principio, ter urna partieipaeào técnica e artistica efetiva, que devera
ser aproximadamente proporcional a seu aporte linanceiro.

Os aportes poderào ser apenas financeiros, respeitados os percentuais
estabelecidos no Paragrafo l do presente Artigo.

No que diz respeito às co-produeóes fínanceiras, às quais se refere o paragrafo
anterior, aunbas as Autoridades Competentes deverào examinar se houve um equilibrio
armai.

No caso da figura do Co-produtor italiano ou brasileiro ser composta por mais
de urna empresa produtora, o aporte financeiro de cada empresa do mesmo pais nào poderà
ser inferior a 5% (cinco por cento) do oreamento total do Filme em Co-produeào.

Nào obstante os paràgrafos precedentes deste Artigo, as Autoridades
Competentes poderào, conjuntamente e a dallo excepcional, aprovar Filmes em Co-
produeào os quais, apesar de rià() atenderem às re gras referentes aos aportes dos Co-
produtores, venham a contribuir para a consecueào dos objetivos do presente Acordo. Em
qualquer dos casos, o aporte do Co-produtor minoritario — nào importando se o aporte seja
exclusivamente financeiro ou inclua urna contribuieào artistica e técnica — nào poderà ser
inferior a 10% (dez por cento) do oreamento do I ìlme em Co-produeào.

ARTICO 9
Pagamento dos Aportes

1.	 0 saldo do aporte do Co-produtor minoritàrio sera transferido ao Co-produtor
majoritario dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias apòs a entrega do material necessario
para a produeào da versào do filme no idioma do pais minoritàrio.

2.
produeào.

O nào-cumprimento desta exigéncia implicare na perda dos beneficios da co-



ARTICO 10
Repartieíi° de Mercados

1.	 No contrato de co-produeào assinado pelos Co-produtores, as clausulas
referentes à repartieào dos mercados e das receitas entre os Co-produtores deverào ser
aprovadas pelas Autoridades Competentes de ambas as Partes.

Com exceeào dos mercados cineinatograficos da Italia e do Brasil, os
percentuais de tal repartieào deverào corresponcler aos percentuais dos aportes feitos por
cada Co-produtor ao Filme em Co-produeào.

Poderào ser admitidas exceeòes ao Paragrafo 2, desde que aprovadas pelas
Autoridades Competentes.

Caso o contrato de co-produeào assinado pelos Co-produtores preveja o pool
dos mercados, as receitas de cada mercado nacional serào incluídas no pool somente apOs
sereni recuperados os investimentos nacionais.

Os prémios e beneficios financeiros mencionados no Artigo 2 do Acordo nào
serào incluídos no pool.

A transferéncia de divisas derivadas da repartieào dos mercados sera efetuada
em consonància com a legislaeào nacional aplicàvel a esse setor vigente em ambos os países.

ARTICO 11
Participantes

I	 Os roteiristas, diretores, atores e demais membros das equipes artisticas e
técnicas que participarem dos Filmes em Co-produeào deverào ser:

a) com relaeào à República Italiana,

nacionais da República Italiana,
nacionais dos Estados Membros da Uniào Européia, ou

iii) residentes permanentes na República

nos termos da legislaeào vigente no pais.

b) coni relaeào à República Federativa do Brasil,

nacionais da República Federativa do Brasil, ou
residentes permanentes na República Federativa do Brasi].

nos termos da legislaeào vigente no país.



c) nos casos de co-producòes multilaterais, de acordo com o Artigo 12,

nacionais desses países, ou
residentes permanentes nesses países.

nos termos da le gislacào vigente nesses países.

Os participantes do Filme em Co-producào, tal corno definidos neste Artigo,
deverào manter a sua nacionalidade do micio ao l'Un da produca° do filme, e nào [loderà()
adquirir ou perder essa nacionalidade ao longo desse periodo.

Em casos excepcionais e com vistas a atender a necessidades específicas do
Filme em Co-producào, sera permitida a partieipacào de profissionais que nào atendam aos
requisitos estabelecidos nos Paràgrafos I e 2, desde que condicionada à aprova9ào de amhas
as Autoridades Competentes.

4.	 A Autoridadc Competente brasileira se reserva o direito de, a seri criterio e cm
ocasiào que lhe pareccr oportuna, considerar corno membros representantes da parte
brasileira nas equipes artistica e tecnica., profissionais que sejam nacionais dos Estados
Membros do Mercosul.

ARTICO 12
Co-Produeòes Multilaterais

As Autoridades Competentes poderào aprovar conjuntamente um projeto de
Filme cm Co-produeào, ao abrigo do presente Acordo, do qual participarào Co-produtores
de um ou mais países coni os quais urna das duas ou amhas as Partes tenham firmado um
acordo de co-producào cinematografica ou audiovisual, em consonància com suas leis
domésticas aplicaveis.

As aprovacóes nos termos deste Artigo limitam-se, porém, aos projetos em que
o aporte do Co-produtor de um terceiro país ou o total dos aportes dos Co-produtores de um
terceiro país considerados conjuntamente nào seja inferior a 10% (dez por cento) do total
dos custos de producào do filme e nào exceda o menor dos aportes individuais dos Co-
produtores Italiano e Brasileiro.

3.	 No caso da figura do Co-produtor italiano ou do Co-produtor brasileiro, ou
ainda do Co-produtor de um terceiro pais ser, na realidade, composta por mais de urna
empresa produtora, o aporte financeiro de cada empresa do mesmo país rià() poderà ser
inferior a 5% (cinco por cento) do orcamento total do Filme em Co-producào.



ARTICO 13
Entrada Tem poca ria

1.	 Com respeito aos Filmes cm Co-produ9ào aprovados, cada Parte deverà
facilitar, em conformidade coni a legisla9ào nacional vigente no seu país:

a entrada e a residéncia temporaria em seu território do pessoal técnico e
artistico da outra Parte;

a importa9ào temporaria e a re-exporta9ào de quaisquer equipamentos e
materiais nccessàrios à produ9ào e à promo9ào dos filmes sob o abrigo do
presente Acordo, cm consonancia com a legisla9ào nacional vigente em
anibos os países.

2.	 Essas disposi9òes aplicar-se-ào igualmente a terceiros países, aprovados nos
termos do Artigo 12 do presente Acordo.

AR FIGD 14
Exportaerío de Filmes

Caso um Filme em Co-produ9ào seja exportado para um país onde as
importa9òes sejarn restritas por cotas. o filme sera, de forma geral, incluido na cota do pais
que tenha as melhores condi9òes de providenciar a sua exibi9ào.

ARTICO 15
Créditos

Os Filmes em Co-produ9ào deverào conter urna cartela nos créditos iniciais
informando que o Filme cm Co-produ9ào é urna "Co-Produ9ào italo-Brasileira" ou urna
"Co-Produ9ào Brasileiro-italiana".

0 materia! promocional referente ao Filme cm Co-produyào conterà,
igualmente, a iníbrmayào de que a obra é urna "Co-Produéào italo-Brasileira" ou urna "Co-
Produ9ào Brasileiro-Italiana".

AIZTIGO 16
Festivais I nternacionais

De forma geral, o Co-produtor majoritario farà a inscri9ào do Filme em Co-
produ9ào em festivais internacionais.

Os Filmes em Co-produyào produzidos com aportes iguais deverào ser inscritos
corno uni Filme em Co-produ9ào do pais do qual o diretor seja nacional.



AR'I'IGO 17
Isen0o de restrieòes

Nào serào aplicadas restricòes à importacào, distribuicào e exibick de
producóes cinematografícas e audiovisuais italianas na República Federativa do Brasi] ou de

matitti	 producòes cinematograficas e audiovisuais brasileiras na República Italiana, além daquelas
impostas pela legíslacào nacional vigente em cada um desses dois países, inclusive, no caso
da República Italiana, as obrigacòes derivadas da legislacào da Uniào Européia.

ARTICO 18
Comissào Mista

Durante a vigencia do presente Acordo, urna Comissào Mista, composta por
servidores de ambas as Partes e, caso necessario, também por especialistas — incluindo-se
veste grupo diretores e produtores — de ambos os países, reunir-se-a urna vez a cada dois
anos, alternadamente na Italia e no Brasil.

A Comissào Mista poderà ser convocala a lindo extraordinàrio a pedido de urna
ou de ambas as Autoridades Competentes, em particular no caso de alteracóes importantes
na legislacào interna referente à indústria cinematografica e audiovisual em um ou nutro
pais.

A Comissào Mista examinarà se o equilibrio geral das co-producóes foi
respeitado, incluindo-se nesta anàlise o inimero de co-producóes, os percentuais, o valor
total dos investimentos e dos aportes artísticos e técnicos. Em caso negativo, a Comissào
definirà e submetera à aprovacào das Autoridades Competentes as medidas necessàrias para
restabelecer tal equilibrio.

A Comissào Mista submetera à aprovacao das Autoridades Competentes das
duas Partes as modificacòes ao presente Acordo que for= necessarias para solucionar as
dificuldades que surgirem durante a sua execucào, assim conio para aperfeicoa-lo, em
beneficio de ambas as Partes.
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legislacòes intemas para a aprovacao deste Acordo.
rnprimento dos requisitos de suas respectivas

0 presente Acordo entrarti em vigor na data da segunda notifícacào entre as
Partes, por via diplomatica, a respeito do cu

Entrada cm Vigor
ARTICO 19

0 presente Acordo, assim corno o seu Anexo, que é parte integrante destettaLfl

instrumento, permanecera em vigor por cinco anos, a menos que seja denunciado, nos
termos do Paragrafo 3 deste Artigo.

Qualquer urna das Partes podera denunciar o presente Acordo mediante o
encaminhamento de notiricacào escrita à outra Parte, com pelo menos seis meses de
antecedéncia, expondo essa intencào. Neste caso, o Acordo deixara de vigorar ao fim
daquele periodo.

Se tal notilica9ào nào for encaminhada, o presente Acordo sera
automaticamente prorrogado por periodos sucessivos de cinco anos.

A eventual denúncia do presente Acordo nào tera conseqiiéncias sobre a
finalizacào dos Filmes em Co-producào aprovados antes da demincia.

0 presente Acordo anula e substimi o Acordo de Co-producào Cinematografica
anterior entre o Governo da República Italiana e o Governo da República Federativa do
Brasil, assinado em 09 de novembro de 1970, e que entrou em vigor em 04 de julho de 1974.

ARTICO 20
Alteracòes

0 presente Acordo poderi, a qualquer momento, ser alterado por consentimento
múttio das Partes, por intermédio de troca de Notas entre elas, por via diplomatica.

As emcndas entrarào em vigor quando as Partes notificarem urna à outra do
cumprimento de suas respectivas exigéncias intemas.



ARTIGO 21
Resolu0o de controvérsías

Qualquer controversia decorrente da interpretago ou implementac'ào do
presente Acordo sera resolvida ami gavelmente por meio deconsultas e negociayks entre as
Partes.

Feito em Roma, em 2 3 	 de oifv5 (o de 2008, em dois originais, nos idiomas
italiano, portugués e inglés, sendo todos os textos igualmente auténticos. Erri casos de
divergéncias de interpretacào, pievalecera o texto em inglés.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA PELO GOVERNO DA REPÚBLICA
ITALIANA:	 FEDERATIVA DO BRAS1L:



ANEXO

AO ACORDO DE CO-PRODUCA CINEMATOGRAFICA ENTRE O GOVERNO DA REPÚBL1CA
ITALIANA E O GOVERNO DA REP1)13LICA FEDERATIVA DO BRASIL

A solicitacao para que uni [lime em Co-producào possa receher os beneficios
de urna co-producao sob o abrigo do presente Acordo deverà ser l'erta às duas Autoridades
Competentes no prazo minimo de 30 (trinta) dias antes do início das filrnagens.

A Autoridade Competente de urna das Partes deverà comunicar a sua decisa() à
outra Autoridade Competente, em principio, no prazo maxitno de 30 (trinta) dias após o
recebimento da documenta9ao completa, em consonbeia coni o Paragrafo 3 deste Anexo.

3.	 Por ocasiao da solicitacào de aprova9ào de um projeto, deverào ser entregues os
seguintes doeumentos, redigidos em italiano, no caso da Italia, e em portugués, no caso do
Brasi!:

3.1 Roteiro e sinopse do Filme em Co-produ9ào.

3.2 Prova documentai da aquisicào legai dos dircitos autorais para a produca° e
distribuicao do Filme em Co-producào.

3.3 Cópia do contrato de co-producào assinado pelos Co-produtores. O contrato
deverà conter:

o dallo da co-producao, mesmo que provisório;

o nome do autor do roteiro originai ou do adaptador, se o roteiro for
baseado em obra literaria — deverà ser também anexada a cessao dos
direitos de adaptacao da obra literaria, pelo autor ou seus herdeiros
legais;

o nome do diretor — sendo permitida urna clausula de substituicao
prevendo o nome do eventual substituto, caso seja necessario;

o orcamento, identificando as despesas a sereni incorridas por cada um
dos Co-produtores:

o plano de financiamento;

urna clàusula definindo a repartiéào das receitas e dos mercados;

g)
 
urna clausula detalhando a participacào dos Co-produtores em casos de
gastos além ou aquém do or9amento, devendo ser essa participa9ào, cm
principio, proporcional aos seus respectivos aportes, embora a
participacao do Co-produtor minoritario, caso os gastos superem o
orywnento, possa ser limitada a 30% do oreamento do filme;



urna clausula estabelecendo que a concessào de beneficios sob o abrigo
do presente Acordo nào obriga as Autoridades Competentes a autorizar a
exibicào pnblica do Filme em Co-producào;

urna clausula prevendo as medidas a sereni adotadas caso:

após anàlise do caso, a Autoridade Competente de qualquer urna das
Partes indefira o projeto;

as Autoridades Competentes proíbam a exibicào do Filme em Co-
producào em um dos dois países;

iii)qualquer um dos Co-produtores deixe de cumprir os seus
compromissos.

a data de initio das filmagens;

urna clausula estabelecendo os prazos dentro dos quais os respectivos
aportes dos Co-produtores destinados ao Filme em Co-producào deverào
ser integralizados;

1) urna clausula declarando que o Co-produtor majoritario devera adquirir
urna apólice de seguro cobrindo, pelo menos, "todos os riscos de
producào" e "todos os riscos referentes às rnatrizes originais de
producào"; e

m) urna clausula prevendo a reparticào da propriedade dos direitos autorais
nurna base proporcional aos respectivos aportes dos Co-produtores.

3.4 0 contrato de distribuicào, se este ja houver sido assinado.

3.5 Urna lista das equipes criativa e tecnica, indicando as suas nacionalidades.

3.6 0 crono2nuna de producào.

3.7 0 roteiro final de filmagem.

As Autoridades Competentes poderào solicitar quaisquer outros documentos e
quaisquer informacòes complementares consideradas necessarias.

Serào admitidas altera.òes contratuais, inclusive a substituick de um Co-
produtor, desde que submetidas à aprovacào das Autoridades Competentes antes que o Filme
em Co-producào seja finalizado. A substituicào de um Co-produtor 56 sera pennitida em
casos excepcionais e por motivos que satisfacam às Autoridades Competentes.
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